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1 — Introdução 

Os dois primeiros séculos de colonização podem ser sintetizados em duas palavras: 
instalação e consolidação. Nesse longo período, a configuração territorial foi marcada pela 
litoraneidade ou pela maritimidade, ou seja, pela fixação de sistemas de fixos e fluxos na faixa 
litorânea, enquanto o interior, embora conhecido e em processo de expansão, ainda configurava-se 
como uma zona de trânsito ou de visitação esporádica. 

Com a “invenção das minas de ouro” no interior do Brasil, na virada do século XVII para o 
XVIII, uma nova configuração socioespacial se instalou no território brasileiro, alterando 
profundamente “o facies” da Colônia. Dentre as inúmeras transformações ocorridas, nos interessa a 
importância dos caminhos e descaminhos do ouro para a formação e consolidação dos inúmeros 
núcleos urbanos que surgiam nas proximidades das minas e ao longo de desses caminhos. 

Utilizando fontes primárias e obras de referência podemos verificar que a abertura e o 
controle dos Caminhos do Ouro constituíram-se numa situação geográfica que possibilitou a 
superação da “exirema insularidade das áreas ocupadas”. Em outras palavras, o que antes eram 
apenas núcleos isolados de mineração, tornaram-se em verdadeiros nós numa complexa trama de 
circulação. 

Ao longo desses caminhos instalaram-se novos fluxos e fixos, como sesmarias de 
abastecimentos, Registros e Barreiras de controle de entrada e saída de todo tipo de carga e 
pessoas, pontes, ramais e/ou descaminhos, ranchos para o pousio tropeiro, vendas, capelas, entre 
outros. Em suma, os primeiros núcleos urbanos mineiros vivenciaram com os Caminhos do Ouro 


novas dinâmicas socioespaciais que marcaram o processo de urbanização no século do ouro. 


2 - Mineração e desenvolvimento urbano: algumas reflexões 

O conjunto de mapas produzidos por Azevedo (1994) no texto “Vilas e Cidades do Brasil 
Colonial”, constituiu-se o ponto de partida para um de nossos primeiros questionamentos a respeito 
do processo de ocupação do território colonial brasileiro, uma vez que eles não revelam apenas a 
distribuição das vilas e cidades do Brasil ao longo das três primeiras centúrias da história brasileira, 
mas, antes de tudo, mudanças na própria configuração territorial brasileira no período em questão, 
quando a litoraneidade abriu espaço para a interiorização. 

Enquanto nos dois primeiros séculos o processo de ocupação do território a instalação das 
vilas e cidades e de suas hinterlândias foi muito lento, com a mineração a ocupação foi mais rápida e 
intensiva, “num arranco brusco do litoral para o coração do continente” (PRADO Jr., 2000, p.47), 


alterando profundamente “o facies”da Colônia nos anos subsequentes (FURTADO, 2000, p. 77). O 





* Publicado originalmente com o título “Vilas e cidades do Brasil Colonial. Ensaios de uma Geografia Urbana retrospectiva” no 
Boletim nº 208, Geografia Il. São Paulo: FFLCH-USP, 1956. 


primeiro impacto na formação socioespacial brasileira produzida pela mineração foi a desarticulação 
dos primeiros núcleos coloniais, resultado do grande êxito migratório de parte de seus moradores 
para as novas áreas de mineração. Segundo Zemella (1951, p.33), “a notícia de cada descoberta” 
despertava novas ambições e provocava novas investidas. Era o delírio!” (grifo nosso). O interior do 
Brasil, no final do século XVII, deixava de configurar-se como uma “extensa área de trânsito” 
(MORAES, 2000), uma vez que a população não se contentava mais em “andar arranhando a costa 
ao longo do mar como caranguejos” *, sabendo que podia fincar suas unhas e gamelas nos barrancos 
e fundos dos rios repletos de ouro. 

Paradoxalmente à desarticulação dos antigos povoados e vilas”, é consenso na ampla 
bibliografia referente à mineração do século XVIII de que uma das características mais marcante na 
formação socioespacial brasileira produzida pela mineração foi seu potencial urbanizador, em outras 
palavras, a capacidade de aglutinar pessoas em pequenos núcleos urbanos. No entanto, essa 
generalização pode ofuscar as dinâmicas intemas produzidas no próprio processo de mineração, 
quando se desconsidera as demais atividades que interagiam com todo o processo de extração 
aurífera, dentre elas a de abastecimento de gêneros da terra e de víveres e a comercial. Não nos 
interessa, pelo menos nesse momento, as discussões sobre as técnicas construtivas e seus aspectos 
artísticos/arquitetônicos dos núcleos de mineração localizados em Mato Grosso, Goiás e Minas 
Gerais. 

O debate historiográfico sobre a origem e evolução das vilas mineiras fundamenta-se em 
duas correntes de pensamento: a que defende a “espontaneidade” da origem e desenvolvimento dos 
primeiros núcleos e vilas e, por outro lado, o seu contraponto, ou seja, os que defendem uma certa 
intencionalidade nesse processo, sobretudo, na elevação dos primeiros núcleos à condição de vila, 
como resultado das dinâmicas sociais instaladas nessas regiões auríferas desde seus primórdios. 

Dentre muitos historiadores, geógrafos, arquitetos e urbanistas destacamos Vasconcellos 
(1959), Deffontaines (2004): Prado Jr. (1976 e 2000); Azevedo (1994) e Petrone (1994); Santos 





2 Sobre isso Ribeiro (1995, p.152) afirmou que “uma primeira consequência foi atrair rapidamente uma nova população — mais 
de trezentos mil nos sessenta primeiros anos — para uma área do interior, anteriormente inexplorada, incorporando os 
territórios de Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás à vida e economia da colônia”. Entre 1700 e 1760 saíram de Portugal e das 
ilhas do Atlântico cerca de seiscentos mil portugueses das mais variadas condições socioeconômicas. “Em pouco tempo 
aquelas regiões desérticas tornaram densamente povoadas. Os ricos vinham com toda a escravaria, pleiteando lavras, os 
remediados com o que tinham, e os pobres com a própria sorte.” (FAUSTO, 1998, p.98) 

* Zemella (1951, p.32-33), apresenta uma sucessão de descobrimentos de ouro, bem como seus descobridores, a saber: “O 
sertão foi tomado de assalto pelos bandeirantes que se sucederam e as descobertas se multiplicaram ininterruptamente: 
Salvador Fernandes Furtado descobriu as lavras do Ribeirão do Carmo. Antonio Dias de Oliveira revelou a existência do metal 
precioso no vale do Tripui. O Padre João Faria descobriu o famoso ouro preto, no lugar onde surgiu a cidade de igual nome. 
João Lopes Lima apontou outras jazidas no Ribeirão do Carmo. Borba Gato, recebendo indulto régio, revelou as minas de 
Sabará. Salvador Albernáz as de Inficionado. Domingos Rodrigues da Fonseca Leme descobriu ouro no Ribeirão do Campo, 
afluente do rio das Velhas. Domingos do Prado, no rio Pitangui. Bartolomeu Bueno, no rio Pará. Matheus Leme, em ltatiaiçu. 
Domingos Borges em Catas Altas. Os irmãos Raposo, no rio das Velhas. Tomé Portes del Rey, João de Siqueira Afonso e 
Antonio Garcia Cunha, nas margens do rio das Mortes. Outras minas foram descobertas no rio Santa Bárbara, em Cocais, em 
Congonhas do Campo e outros lugares. Em 1727 foram descobertas as minas Novas de Fanado e, em 1744, as minas de 
Paracatu. Para aumentar ainda mais os atrativos das terras de além Mantiqueira, em 1726 foram descobertos os diamantes no 
local chamado Tijuco.” 

Referência à famosa frase do Pe. Vicente do Salvador, amplamente usada pela historiografia brasileira para ilustrar a fixação 
luso-brasileira na faixa litorânea nos dois primeiros séculos de colonização. Cf. MATTOS, |. R.. O tempo saquarema. São 
Paulo: Hucitec/Minc/Pró-memória/Inst. Nacional do livro, 1987. 

Como exemplo de uma vila colonial brasileira que perdeu moradores para essas novas frentes, Almeida (1951) encontrou nos 
documentos da Câmara Municipal da Vila de Nossa Senhora da Ponte de Sorocaba (atual Sorocaba-SP) preocupação de seus 
membros com “o esvaziamento da Villa”. 

é Publicado ori ginalmente em 1939 no Bulletin de la Societé de Géographie de Lille, ano 59, tomo 82, n. 9, dez. 


de 1938, Lille. 
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(2001) como aqueles que defendem a espontaneidade no processo de origem e desenvolvimento dos 
núcleos urbanos originados da mineração, principalmente os das Minas Gerais. Para esses autores, 
os primeiros núcleos estavam completamente à mercê da mineração, pois surgiam nas proximidades 
das minas, desenvolvendo ou entrando em declínio de acordo com a rentabilidade (relação entre 
quantidade e tempo) e das técnicas empregadas na mineração. Para Santos (2001, p.66) a 
configuração dos primeiros núcleos mineiros acompanhou “pari passu a própria evolução das 
técnicas de mineração.” Nas primeiras décadas da mineração (1690-1710), os mineiros buscavam, 
fundamentalmente, os depósitos aluviais e/ou as faisqueiras.” Nesses últimos, a técnica empregada 
era a de garimpagem do fundo dos rios, lavando a areia como uso da bateia e umas poucas e 
simples ferramentas (PRADO JR. 2000). Com o rápido esgotamento das faisqueiras e dos 
aluvionais, os sertanistas mineiros buscavam novas minas, transferindo constantemente os primitivos 
núcleos populacionais para as proximidades dos novos descobertos auríferos. 

As técnicas que eram empreendidas no processo de extração também foram tornando-se 
cada vez mais sofisticadas e, em pouco tempo, agregou-se à garimpagem de bateia “a construção de 
canoas, mundéusº, emprego de máquinas hidráulicas como o 'rozário”, escavamento de galerias e 
poços, desvio do leito dos rios e desmontes das encostas por processos hidráulicos” (ZEMELLA, 
1951, p.34-35). O período em que essas técnicas mais sofisticadas são empregadas não corresponde 
mais à fase inicial da mineração, mas sim ao período áureo da grande produção aurífera.' 
Obviamente, a “arraia-miúda” fora excluída dessa nova etapa técnica, tendo que se contentar com as 
faisqueiras que produziam cada vez menos. Para Deffontaines (2004), esses empreendimentos 
técnicos, de mineração de características mais estáveis e duradouras, foram importantes para fixar a 
população, bem como para a gestação de novas aglomerações. 

Em acordo com a espontaneidade inicial seguida pela fixação da população graças às 
técnicas mais desenvolvidas, Prado Jr. (2000, p.47), o processo de ocupação comandada pela 
mineração caracterizou-se pela ausência de contiguidade espacial, pois “os núcleos mineradores vão 
surgir muito longe dos pontos de partida das correntes migratórias e, no espaço intermediário, 
permanecerá o deserto que só raras vias de comunicação atravessam.” Nesse mesmo sentido, mas 
empregando outras palavras Bernardes (1966, [s/p]) afirmou que, “do ponto de vista geográfico, a 


característica mais notável da mineração foi a extrema insularidade das áreas ocupadas”. 





” As minas de ouro, segundo Zemella (1951), eram de duas natureza: ou eram depósitos aluvionais ou rochas matrizes. Nestas 
últimas, o metal dispunha-se em forma de filões ou camadas, enquanto que os depósitos aluvionais resultavam do processo 
erosivo desses filões que eram desgastados pelas intempéries físico-químicas. Os terrenos onde se encontravam os filões e as 
camadas auríferas eram arrastadas pelas enxurradas para as encostas e/ou para as margens dos rios, formando, assim, os 
depósitos de ouro aluvional (os tabuleiros). Quando na deposição nos fundos dos rios, misturando-se à areia e cascalhos, 
formavam as minas de faisqueiras. 

8 Abreu (2000, p. 165), utilizando os relatos de Eschwege diz que nas minas de Cuiabá, “Pascoal Moreira Cabral e seus 
companheiros andavam a cata de índios quando encontraram os primeiros grãos de ouro em 1719, em tamanha abundância 
que extraía-se com as mãos e paus pontudos, tirava-se da terra [o ouro] como se tira nata de leite”. Desconsiderando o 
exagero do relato, nos interessa algo que deve ter sido a regra nos primeiros núcleos minerais, sejam eles em Minas Gerais, 
Mato Grosso ou Goiás: a facilidade com que se extraía o ouro e, consequentemente, a desnecessária incorporação de técnicas 
mais avançadas de mineração. Da mesma forma que se extraia o ouro com muita facilidade, rapidamente as minas se 
esgotavam. Para Costa (2004), o rápido esgotamento das faisqueiras e das minas de aluvião dos primeiros núcleos — 
geralmente formados por instalações muito rústicas e de caráter provisório — eram abandonados ou perdiam parte de seus 
moradores que se embandeiravam à procura de novas lavras. 

Mundéu era um “grande tanque de paredes de pedras, lajeado, onde se depositavam as areias auríferas arrastadas pelas 
águas.” (MORAIS Silva, Antônio. Novo Dicionário Compacto da Língua Portuguesa. II vol. Lisboa, Editorial Confluência, 1961.) 
O Segundo Pinto, 1979 (citado por Mello e Souza, 2004, p.74) a produção auriífera de Minas Gerais foi a seguinte para o século 
XVIII: de 1700 a 1720, 18.880kg; de 1721 a 1739, 32.537kg; de 1740 a 1759, 36.555kg; de 1760 a 1779, 25.755kg; de 1780 a 
1799, 15.004kg; TOTAL para o período de 128.831kg ou 130 toneladas de ouro. 
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Essa visão fincada na atividade de mineração é resultado de uma leitura historiográfica 
exclusivamente econômica, onde o traço fundante da atividade econômica é a organização exclusiva 
de uma única atividade produtiva e do trabalho com vista para o mercado externo, o que, de alguma 
forma ofusca a análise do mercado interno colonial, sua dinâmica, autonomia e, ao mesmo tempo de 
dependência com a metrópole portuguesa. Pensar a mineração a partir da insularidade, por exemplo, 
é negar todo processo de ocupação, posse e uso agrícola das terras que margeavam os principais 
troncos de circulação nos séculos XVIII e XIX entre os núcleos minerais e entre esses e os portos de 
escoamento. " 

Trabalhos como os de Boschi (2002), Bastos (2004), Borrego (2004), Marx (1990/1992-), 
trazem uma nova luz para a compreensão da formação dos núcleos urbanos nas diferentes regiões 
auríferas, sobretudo nos de Minas Gerais. Nesse sentido, o trabalho de Boschi (2002) é bastante 
instigante, a começar pelo título de seu artigo: “Nem tudo que reluz vem do ouro”, o que nos faz 
pensar, de imediato, que a economia setecentista não era tão dependente da mineração. Para o 
autor: 


“se a atividade exploratória esteve na origem, não significa dizer que tivesse 
lugar necessário no interior desses aglomerados e nem que fosse condição 
ou garantia de sobrevivência para eles (...). Em outros termos, poder-se ia 
afirmar que nem sempre a atividade extrativa se mostrou suficientemente 
expressiva para promover o desenvolvimento dos mencionados primitivos 
aglomerados urbanos. Nesses, no momento primeiro, as funções social, 
religiosa e comercial procuraram dar-lhes suporte e vitalidade.” 


A idéia de decoro — ou da conveniência — trazida por Bastos (2004, p.667) é essencial para 
redimensionar o papel da mineração na formação da rede urbana que se instalou nas regiões 
auríferas do século XVIII, principalmente no processo de elevação dos primeiros povoados à 
categoria de vila e cidade. Para o autor, “coordenado pelos governadores da Capitania, o processo 
de ereção das primeiras vilas em Minas Gerais foi uma necessidade política, quando se procurou 
eleger os sítios 'mais conveniente” tanto à Coroa quanto aos povos.” Mesmo que os sítios dos arraiais 
que deram origem às primeiras vilas em Minas Gerais (Vila Rica, Vila do Ribeirão do Carmo e Sabará 
em 1711; São João del Rei em 1713; Caeté e Serro em 1714; Pitangui em 1715) não fossem os mais 
adequados conforme orientavam os tratados e experiências urbanísticas portuguesas, “a prudente 
consideração à conveniência dos moradores e circunstâncias locais atuou diretamente sobre as 


eleições dos sítios para a ereção de vilas, tornando aceitáveis até mesmo algumas incomodidades.” 





* Novos trabalhos historiográficos contradizem essa idéia de ausência de ocupação ou de deserto entre os núcleos minerais, a 
exemplo dos trabalhos de Ângelo Alves Carrara, Agricultura e pecuária na Capitania de Minas Gerais (1674-1807). Tese de 
Doutorado, Departamento de História — UFRJ, Rio de Janeiro, 1997; Cláudia Maria das Graças Chaves, Perfeitos Negociantes 
— mercadores das minas setecentistas. São Paulo: Annablume, 1999; Liana Maria Reis e Carlos Magno Guimarães. 
“Agricultura e caminhos de Minas Gerais (1700-50). Revista do Departamento de História, Belo Horizonte, FAFICH-UFMG, 
n.4, 1987; André Figueiredo Rodrigues, Um potentado na Mantiqueira: José Aires Gomes e a ocupação da terra na Borda do 
Campo. Dissertação de Mestrado, Departamento de História, FFLCH-USP, São Paulo, 2002. Em Rafael Straforini, No Caminho 
das Tropas. Sorocaba: TCM, 2001, encontra-se um mapa da divisão territorial do trabalho no tropeirismo, evidenciando intenso 
e dinâmico processo de ocupação ao longo do Caminho de Viamão (Sorocaba-Viamão), formando uma mancha marcada pelos 
territórios de criação, de pastagem e de venda dos muares (burros e mulas de carga). Para cada território desses uma 
socioespacialidade se instalou, diferenciando e, ao mesmo tempo, integrando aos demais e a toda economia e sociedade 
colonial. 

A noção de decoro permitiu que o autor também questionasse a irregularidade e a conformação orgânica do traçado urbano 
acomodado à topografia geralmente acidentada, tão amplamente difundida nos estudos sobre as cidades mineiras. Segundo o 
autor, antes da irregularidade, os núcleos seguiam a regularidade, ou seja, o “princípio regular” de adequação e conveniência 
de meios e fins, ensinados nos tratados de arquitetura e engenharia militar em Portugal. O decoro produziu uma disposição da 
Metrópole em transformar [adequar-se] os contextos encontrados ao invés de buscar sua ruptura plena. 
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Quais seriam, então, essas circunstâncias que exigiam uma adaptação das ordens vindas da 
Coroa que tentavam instalar-se nas regiões auríferas? Segundo Mello e Souza (2004) e Boschi 
(2000) quando a Coroa se instalou definitivamente na região das Minas Gerais”, uma complexa 
sociedade já estava lá acentada, com suas lógicas e regras próprias, bem como com a atividade 
comercial e de abastecimento de gêneros da terra em pleno funcionamento. De alguma forma essas 
recentes rugosidades instaladas exigiam o decoro ou a conveniente adaptação da normatização 
advinda da Metrópole. Não estaríamos aqui tratando daquilo que Santos (1978) chamou de formação 
socioespacial? 

As vilas criadas foram instaladas preferencialmente onde a atividade comercial apresentava- 
se mais segura, estável e protegida (BOSCHI, 2002), o que nos permite afirmar que não foi somente 
a superação de técnicas primitivas de extração de ouro por técnicas mais avançadas e produtivas que 
fixaram a população e, consequentemente, criaram as condições para a elevação dos aglomerados 
urbanos à condição de vilas, mas sim a própria dinâmica interna desses núcleos. O termo da ereção 
da Vila Rica evidencia o quanto o comércio e o abastecimento já eram atividades importantes na 
região, influenciando a Coroa na escolha dos sítios das futuras vilas: 

“...) todos convieram em que neste dito arraial [Pilar] junto com o de 
Antônio Dias se fundasse a vila pelas razões referidas, pois era o sitio de 
maiores conveniências que os povos tinham achado para o comércio (0 du 

Em seus relatos, Pe. Antonil, em 1711, já revelava a importância das atividades comerciais e 
de abastecimento na região aurífera. Para ele: 


“Sendo a terra que dá ouro esterilíssima de tudo o que se há mister para a 
vida humana (...) [e, em contrapartida] tanto que se viu a abundância do 
ouro que se tirava e a largueza com que se pagava tudo o que lá ia, logo se 
fizeram estalagens e logo começaram os mercadores a mandar às minas o 
melhor que chegou nos navios do Reino e de outras partes, assim de 
mantimentos como de regalo e de pomposo para se vestirem, além de mil 
bugiarias da França. (...) E, a este respeito, de todas as partes do Brasil se 
começoua enviar o que dá a terra, com lucro não somente grande, mas 
excessivo.” ' 


Levando em consideração que até a elevação dos primeiros núcleos à condição de vila em 
1711, a única base normativa que regia toda e qualquer questão referente à distribuição de terras era 
o Regimento dos Superintendentes, Guarda-Mores e mais Oficiais Deputados para as Minas de 
Ouro, ' que garantia o direito às “datas” minerais “regulando pelos escravos que cada um tiver”, como 
a imensa população que lá chegava, muitas vezes sem nenhum escravo e contando com a própria 
sorte, se inseriria nos núcleos minerais? Embora Antonil tenha dito que “mais de trinta mil almas se 
ocupam, umas em catar, e outras e mandar catar nos ribeiros do ouro, e outras em negociar, 


vendendo e comprando o que se há mister não só para a vida, mas para o regalo, mais que nos 





º Para esses autores e muitos outros, a Coroa somente instalou-se nas Minas Gerais efetivamente a partir da criação da 
Capitania de São Paulo e Minas do Ouro pela carta régia de 9 de novembro de 1709 e da elevação dos núcleos minerais a 
condição de vilas em 1711. 
4 “Termo da ereção da Vila”. Revista do Arquivo Público Mineiro, ano Il; jan./março, 1898, p.84. 
dê Antonil, André João. Cultura e opulência do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1997, p.169-70. 

O referido documento é de dois de abril de 1702. Cf. G. Eschewege. Pluto Brasilienses. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo, 
Edusp, 1979, p.94-102). 





5 


portos do mar”, parece que a historiografia pouca atenção deu às suas palavras e a questão acima 
parece ainda não ter sido respondida completamente'*, muito embora novos trabalhos produzidos a 
partir dos anos 80 do século XX apontem para as dinâmicas intemas da região das minas, 
valorizando não apenas a extração aurífera como também as demais atividades que se entrelaçavam 
com a própria mineração. Para esses trabalhos historiográficos, na imensa população que se dirigia 
às minas, muitos contavam com poucos escravos ou apenas com a própria força de trabalho própria 
e/ou de seus familiares, o que não lhes garantia a sobrevivência nas minas em virtude das crises de 
abastecimento e consequente carestia dos gêneros de primeira necessidade. Esses aventureiros logo 
perceberam que era muito mais lucrativo plantar e fomecer alimentos, comercializar secos e 
molhados e trabalhar enquanto construtores e oficiais de oficinas (latoeiros, ferreiros, marceneiros, 
entre inúmeros outros) a se dedicarem a estafante e insalubre extração aurífera. 

Entender a mineração e a capacidade de aglutinar populações em núcleos urbanos como sua 
característica mais marcante, exige que se coloque no bojo da análise as atividades comerciais e de 
abastecimento, logo, o sistema de circulação que possibilitou a realização dessas atividades. Poucos 
estudos foram realizados sobre o abastecimento do Brasil Colônia a partir dos sistemas de 
circulação”, isto é, dos caminhos propriamente dito, com seus sistemas de fixos e fluxos que não 
somente permitiram e garantiram a circulação dos mais variados produtos, pessoas e informações no 
sentido litoral-interior-litoral, como também possibilitaram maior controle e domínio Régio sobre o 


imenso interior que passara a ser efetivamente ocupado. 


3 - As tramas que brilham: um complexo sistema de circulação entre Minas Gerais e 


Rio de Janeiro 


Conforme já trabalhamos anteriormente, as notícias de descobrimentos de ouro no interior do 
Brasil atraía não apenas os paulistas, mas pessoas vindas de todos os núcleos coloniais, dentre os 
quais da cidade do Rio de Janeiro. Como não havia um caminho direto que ligasse essa cidade às 
minas de ouro, o caminho de São Paulo tornou-se a rota para se atingir as minas, pois este já era 
conhecido e utilizado por moradores de ambos os núcleos muito antes das descobertas.” Segundo 
Ribas (2003), esse trecho do caminho incorporou uma antiga trilha usada pelos índios Goianás ou 
Goiamimins para ligar a aldeia de cima (vale do rio Paraíba) à aldeia de baixo (Parati), tanto que era 


conhecido como Caminho Velho ou Trilha dos Guaianazes. Era um caminho misto de terra, mar e 





“ antonil (1997, p.167) 

* Maria Sylvia de Carvalho Franco, em seu livro “Homens livres na ordem escravocrata”. São Paulo: Ática, 1974, publicado 
originalmente em 1969, abriu caminhos para uma leitura historiográfica com os olhos mirados para as dinâmicas internas da 
Colônia, valorizando as atividades comerciais e de abastecimento agrícola. A partir desse trabalho muitos outros voltaram-se 
para as dinâmicas cotidianas internas da Minas Gerais (ver nota 10) 

Há vários textos que descrevem os antigos caminhos de Minas para o Rio de Janeiro, a saber: BENTO, Cláudio Moreira. 
Caminhos históricos estratégicos de penetração e povoamento do vale do alto e médio Paraíba. Revista IHGB, 159 (401), 
out./dez. Rio de Janeiro: 1998.; BERNARDES, Lysia Maria Cavalcanti. As grandes vias de comunicações do setor ocidental da 
baixada da Guanabara, nos primeiros séculos da colonização. Boletim Carioca de Geografia. Ano XIV, n. 3e 4. Rio de Janeiro: 
AGB-Seção Regional do Rio de Janeiro, 1961.; CALÓGERAS, João Pandiá. Transportes Arcaicos do Brasil. Boletim 
Geográfico. Ano Ill, n. 23, fev. de 1945. Conselho Nacional de Geografia, IBGE. Rio de Janeiro, 1945. MARTINS FILHO, 
Enéas. Os três caminhos para as Minas Gerais. Anais do Congresso Comemorativo do bicentenário da transferência da sede 
do governo do Brasil da cidade de Salvador para o Rio de Janeiro. Revista do IHGB. v. 1. Rio de Janeiro: 1965.; LEITE, Mário. 
Aspectos do sistema viário interior no século XVIII. Revista IHGB. Rio de Janeiro: 1956; PEIXOTO, Lea Quintiere Cortines. 
Principais antigos caminhos fluminenses para as Minas Gerais. Rio de Janeiro: Imprensa Estadual do Rio de Janeiro, 1951. 

O trecho São Paulo — Minas Gerais já era conhecido muito antes da abertura do ramal que uniu o Rio de Janeiro a este. O 
trecho Rio de Janeiro - Guaratinguetá, passando por Parati era chamado de Caminho Velho. 
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rios. Partindo do Rio de Janeiro, passava por Santa Cruz, Sepetiba (por terra), baia de Angra dos 
Reis, Parati (pelo mar), transpunha a serra do mar atingindo a cidade de Taubaté comunicando-se 
com o Caminho Velho do Sertão. Nesse ponto, ao invés de rumarem sentido à vila de São Paulo, 
seguiam em direção às vilas de Pindamonhangaba, Guaratinguetá (Porto Paicaré) e Lorena até 
atingirem a Garganta do Embau na Mantiqueira e, daí, para as minas. (ABREU, 1963; BENTO, 1998). 

A cidade do Rio de Janeiro que já “vinha assumindo desde o início do século XVIII o /ocus 
articulador de toda a região centro-sul” (BICALHO, 2003, p.85-6) dada a sua articulação comercial 
triangular Rio- Luanda-Buenos Aires (ALENCASTRO, 2000)”', agora, unida às minas por um 
caminho, assumiu o papel de principal porto de escoamento do ouro, antes ocupado pelo porto de 
Santos, reforçando ainda mais sua importância estratégico-mercantil para a Coroa Portuguesa. Nos 
últimos anos do século XVII e nos primeiros do século seguinte a vila de Parati localizada no litoral da 
Capitania do Rio de Janeiro se desenvolve como um entreposto importante nessa rota de circulação, 
pois toda carga que ia e vinha das Minas Gerais era obrigada a ser baldeada para as embarcações 
que seguiam até Sepetiba por mar e, daí para a cidade do Rio de Janeiro por terra. Em 
consequência, a emissão de uma série de cartas régias? e a instalação do Novo Regimento das 
Minas em 1702 vão reforçar e obrigar o uso do Caminho Velho como a única rota possível para o 
escoamento do ouro e da circulação de mercadorias e pessoas. Era uma tentativa de impedir que o 
metal dourado deixasse a Colônia sem ser quintado, prática que vinha ocorrendo pelos demais 
caminhos, principalmente pelo Caminho da Bahia, que após esse conjunto de Leis passara a ser 
usado exclusivamente para a circulação de gado. 

A viagem pelo Caminho Velho era longa e penosa, com duração de aproximadamente cem 
dias, pois exigia embarque e desembarque no mar e nos rios gerando grandes perdas de 
mercadorias nesse processo. O erário português não só enfrentava as perdas com a sonegação do 
Quinto Real e do contrabando feito por caminhos não autorizados, ou por descaminhos, como 
também eram chamados, mas também por ataques de piratas no seu trecho feito por mar. Enfim, nas 
palavras de Martins Filho (1965, p.175): 


“era realmente tempo demasiado, não só para trazer rapidamente o ouro ao 
porto de embarque como, também, para permitir que recursos, auxílios e 
mantimentos chegassem com maior brevidade aos novos centros de 
povoamento que fazia surgir com rapidez incrível na região de Ouro Preto.” 


O rápido crescimento populacional da região aurífera e sua necessidade de abastecimento, 
bem como o escoamento rápido e seguro do ouro demandavam um sistema de circulação com 


qualidades não encontradas no Caminho Velho, dada a sua dimensão espaço-temporal alargada. 





2! Ambos os autores (Bicalho, 2003 e Alencastro, 2000) elucidam a importância que o porto do Rio de Janeiro passara a ter na 
geopolítica mercantil metropolitana, dada a sua articulação com o comércio na região do Prata e no abastecimento de escravos 
vindos da África. A cidade, sendo a principal praça comercial e mais a povoada no centro sul da América Portuguesa, também 
assumira importância estratégica militar nos constantes conflitos de disputas territoriais com a Espanha na porção meridional 
da Colônia. Em 1765, D. Luiz Antônio de Souza, recém chegado de Portugal para tomar da Capitania de São Paulo, ainda na 
cidade do Rio de Janeiro relata em carta ao conde de Oeiras que considerava “a cidade do Rio de Janeiro a chave deste Brasil 
pela sua situação, pela sua capacidade, pela sua vizinhança que tem com os domínios da Espanha e pela dependência que 
desta cidade têm as Minas com o interior do país (...)”. Cf. Bicalho (2003, p.85). AHU, RJ, Avulsos, Cx. 80, doc. 22. Carta de 
Dom Luiz Antônio de Souza ao conde de Oeiras, Rio de Janeiro, 26 de junho de 1765. 

2 Uma sequência de cartas régias enviadas para o Governador do Rio de Janeiro visava maior controle no reconhecimento 
dos quintos reais, a exemplo da criação da Casa de Registro do Ouro de Paraty e da carta que extinguia todas as demais 
Casas do Registro, à exceção das casas de Santos e Paraty, escritas respectivamente em 09/05/1703 e 07/02/1703. Cf. Ribas 
(2008, p. 31-32). AN. Fundo Secretaria de Estado do Brasil, Códice 61, vol. 14, fls. 139v-141v. 
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Faltava, desta forma, dotar os sertões das Minas Gerais dos Cataguás” de um sistema de circulação 
mais rápido e seguro com o objetivo de garantir maior fluidez na circulação do ouro, mercadorias, 
alimentos, pessoas e informações, consequentemente, maior controle e arrecadação de impostos 
oriundos das minas e do comércio. Em outras palavras, podemos dizer que a exploração das minas 
de ouro deu-se num ritmo veloz, no entanto, o espaço continuava lento em virtude dos inúmeros 
problemas derivados do Caminho Velho. 

A intenção da abertura de um caminho que ligasse diretamente a cidade do Rio de Janeiro às 
Minas Gerais já aparecia em cartas escritas pelo então Governador do Rio de Janeiro — Artur de Sá e 
Meneses — ao Rei de Portugal, como na de 24 de maio de 1698. Nela, o Governador demonstra 
preocupação com “o extravio do ouro por caminhos outros, com as dificuldades que se acham os 
mineiros de todas as vilas e os do Rio de Janeiro de chegarem” e, por fim, com o próprio 
abastecimento de gêneros alimentícios para justificar sua ida a São Paulo com o objetivo de 
“encontrar alguém para a abertura de um caminho que viesse pôr fim a tais inconvenientes à Fazenda 
do Rei”. 

Na própria carta, o Governador informa que um certo Amador Bueno havia se oferecido para 
a abertura do caminho, porém, “eram tão grandes os interesses que me pedia, que o excusei sobre a 
dita diligência”. Como esse era um negócio de grandes possibilidades lucrativas, o paulista Garcia 
Rodrigues — o descobridor das chamadas esmeraldas - se prontificou em abrir tal caminho em menos 
tempo. Antes de nos revelar uma simples negação a um e a autorização a outro, a carta nos revela o 
interesse dos paulistas poderosos em também controlar o futuro Caminho Novo. Para Andrade 


(2002), não foi “zelo e o desinteresse”? 


por mercês que fez com que Garcia Rodrigues fosse 
agraciado com o direito da abertura do Caminho Novo. Na verdade, ele: 


“astuciosamente , apropriou-se de prerrogativas do suposto descobrimento 
dos campos gerais, região contígua aos descobertos auríferos (...). Com 
isso, passou o sertanista-descobridor a deter capital simbólico necessário 
ao feito alegado — qualidade, honra, capacidade e crédito — que fez com 
que fosse imbatível na concorrência com outros bandeiristas."? 
(ANDRADE, 2002, p.162-163). 
O debate travado sobre o ponto de partida e a data de seu início nos revela que, sob qualquer 
um dos pontos de vistas, havia, de fato, um enorme interesse em controlar o mais rápido possível o 
caminho do ouro. A rapidez em que iniciou as obras e a concessão, já em 1700, por ordem do 
Governador do Rio de Janeiro, do direito exclusivo de fazer ou manter negócio no Caminho Novo”, 
mesmo que se limitando a uma picada para pedestres, evidencia que Garcia Rodrigues não só sabia 


utilizar muito bem a memória de seu pai (Fernão Dias Paes) para garantir mercês junto à Corte e de 





2 Primeiro nome dado à região aurífera no interior do Brasil, em referência aos índios cataguases que lá viviam. 

2 Cf Zemella (1951). Carta de Artur de Sá e Meneses ao Rei, 24 de maio de 1698. MS do Arquivo Nacional. Col. 
Governadores do Rio de Janeiro. Livro VI, p.142. 

cf Zemella (1951, p. 72). MS do Arquivo Nacional. Col. Governadores do Rio de Janeiro. Livro VI, p.142. 

26 Cf. Andrade (2002, p. 163-164). Carta de Álvaro da Silveira de Albuquerque ao Rei, 15 de março de 1705 — RIHGB, t.84, 
1920, p.35. “Além de Amador Bueno, em 1704, Félix Madeira, seu filho Félix de Gusmão, e o bandeirista Antonio Machado 
oferecem fazer o descobrimento do caminho mais breve para as Minas. Dizem mais tarde terem descoberto o caminho, e Félix 
de Gusmão oferece-se para o abrir permanentemente, fazendo uma estrada à sua custa. Mas, este serviço é explicitamente 
suspenso em 1705 pelo Governador do Rio de Janeiro: 'o mandei suspender, por se asentar não convir ao serviço de Vossa 
Magestade haver dous caminhos, mayormente tendosse por infalivel que o mais util era o de Garcia Rodrigues quando o outro 
se houvesse de conseguir, o que estava ainda em dúvida.” 

2” Cf. Andrade (2002, p.165). Provisão de Artur de Sá e Menezes a Garcia Rodrigues Pais, 2 de outubro de 1699. RIHGSP, 
v.18, 1914, p. 388-390. 
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seus representantes na Colônia (poder de crédito), como sabiamente previu que o controle do dito 
caminho lhe garantiria poder político e econômico por décadas, ou ainda, como bem mostrou 
Rodrigues (2002), por séculos! 

Procurando recuperar o trajeto do Caminho Novo, recorremos novamente aos relatos de 
Padre Antonil, onde constam que: 


“Partindo da cidade do Rio de Janeiro por terra (...) e marchando à paulista, 
a primeira jornada se vai a Irajá; a segunda ao engenho do alcaide-mor, 
Tomé Correia; a terceira ao porto do Nóbrega no rio Iguaçu, onde há 
passagens de canoas e saveiros; a quarta ao sítio que chamam de Miguel 
do Couto. E quem vai por mar e embarcação ligeira, em um dia se põe no 
porto da freguesia de Nossa Senhora do Pilar; e em outro, em canoa, 
subindo pelo rio Morobaí acima, ou indo por terra, chega pelo meio dia ao 
referido sítio do Couto. Deste se vai à cachoeira do pé da serra e se pousa 
em ranchos. E daqui se sobe à serra, (...) se arranchando nos pousos que 
chamam Frios (...) Dos pousos Frios se vai à primeira roça do capitão 
Marcos da Costa; e dela, em duas jornadas, à segunda roça, que chamam 
de Alferes. Da roça do Alferes, numa jornada se vai ao Pau Grande (...) e 
daí se vai pousar no mato ao pé de um morro que chama Cabaru. Deste 
morro se vai ao famoso rio Paraíba, cuja passagem é em canoas. (...) da 
parte dalém, está a casa do dito Garcia Rodrigues, com larguíssimas 
roçarias. (grifo nosso) Daqui se passa ao rio Paraibuna, em duas jornadas 
(...).Do rio Paraibuna fazem duas jornadas à roça do Contraste do Simão 
Pereira; e o pouso da primeira é no mato. Da roça do dito se vai à do Matias 
Barbosa, e daí à de Antônio de Araújo (...). E em todas essas jornadas se 
vai sempre pela vizinhança do Paraibuna. (...) da segunda roça do senhor 
Bispo fazem uma jornada pequena à Borda do Campo?”, à roça do coronel 
Domingos Rodrigues da Fonseca. Quem vai para o rio das Mortes passa 
desta roça à de Alberto Dias, daí à de Manuel de Araújo, que chamam de 
Ressacas, e desta à ponta do Morro, que é arraial bastante, com muitas 
lavras, donde se tem tirado grande cópia de ouro; (...) Deste lugar se vai 
jantar ao arraial do rio das Mortes. E quem segue a estrada das minas 
gerais da roça sobredita de Manuel de Araújo da Ressaca do Campo, vai à 
roça que chamam de João Batista; daí à de João da Silva Costa, e desta à 
roça dos Congonhas, junto ao Rodeio de Itatiaia, da qual se passa ao 
campo do Ouro Preto, aonde há várias roças e de qualquer delas é uma 
jornada pequena ao arraial do Ouro Preto, que fica mato dentro, onde estão 
as lavras do ouro. (...) E de todo o dito caminho se pode andar em dez até 
doze dias (...). Do campo do Ouro Preto ao rio das Velhas são cinco 
jornadas pousando sempre em roças.” (ANTONIL, 1997, p.181-186). 


Nos dez primeiros anos de sua existência, o Caminho Novo não passava de uma picada 
aberta na mata com inúmeros problemas e limitações para os viandantes e comerciantes, a saber: a 
estrada era tão estreita que permitia a passagem de pedestres, obrigando, dessa forma, o transporte 
de toda sorte de mercadorias ser realizado nas costas de escravos negros e índios, o que o tornava 
extremamente oneroso; ausência de pousos e estalagens em extensos trechos do caminho, impondo 
aos viandantes o pernoite “no mato”; e, talvez o maior dos problemas, a irregularidade ao longo do 
ano no abastecimento de alimentos pelas poucas roças existentes.” Uma carta régia datada de 1711 


e encaminhada ao Governador do Rio de Janeiro é bem ilustrativa a respeito das condições de 





a Rodrigues (2002), em sua dissertação de mestrado intitulada “Um potentado na Mantiqueira: José Aires Gomes e a 
ocupação da terra na Borda do Campo”, acompanha no tempo como as terras dessa região foram ocupadas por Garcia 
Rodrigues e passadas para suas gerações seguintes, garantindo-lhes poder político e privilégios no período colonial e imperial. 
2º atual Município de Antonio Carlos/MG, vizinho de Barbacena. 

% Cf Santos (2001, p.85). Numa petição de 1710, encaminhada ao Governador da Capitania do Rio de Janeiro, os 
negociantes da mesma capitania pedem autorização para continuarem usando o Caminho Velho, em virtude da falta de 
alimentos que se têm no Caminho Novo. 
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circulação no Caminho Novo. Por isso, como resposta às mercês solicitadas por Garcia Rodrigues, o 
Rei pede-lhe que ponha “o caminho que abriu capaz de irem por ele bestas com cargas para as 
Minas”. 

De qualquer forma, nesses primeiros anos, a possibilidade de fazer o percurso entre as Minas 
Gerais e Rio de Janeiro em dez dias era uma vantagem imensurável se comparada ao Caminho 
Velho, tanto para o erário Real, que passava a ter maiores condições de controle da produção e 
circulação do ouro, quanto para os comerciantes que abasteciam as minas e, sobretudo, aos 
migrantes que mais rápido chegavam à região aurífera.? Entrementes, a vantagem temporal do 
Caminho Novo de Garcia Rodrigues, ou Caminho do Couto como também era conhecido, não foi 
capaz de proporcionar a fluidez que a mineração passou a demandar a partir da segunda década dos 
Setecentos, resultado do próprio crescimento da população e da produção aurífera, bem como da 
necessidade cada vez maior de fornecimento de gêneros da terra, víveres e mercadorias em geral. 

Em requerimento de 1723, encaminhado ao Rei**, moradores do rio Inhomirim explicitam os 
problemas do Caminho do Couto e pedem autorização para abertura de uma outra variante mais 
rápida e segura, dada “as muitas inconveniências, moléstias, perdas e riscos de vida que 
continuamente experimentam os viandantes deste atual Caminho”. Segundo eles, dentre os 
inconvenientes ressaltam a falta de “estalagens ou abrigo onde se livrem de alguma acidental 
tempestade” no trecho da barra do rio Goagoassu (Iguaçu) até o porto do Pilar, a necessidade de 
baldeações das cargas transportadas em embarcações ligeiras do Rio de Janeiro ao Porto de Pilar 
para as canoas que as transportavam desse ponto ao sítio do Couto, localizado no pé da serra. As 
embarcações ligeiras passavam por constantes acidentes devido a correnteza do rio, gerando 
grandes perdas para os comerciantes, ou nas suas próprias palavras, “o lucro que tiram dele 
[transporte pelo Caminho Novo], nêle o tornam a deixar, gastando mais de oito dias até o Paraíba.” 
Explicitando que já conheciam uma outra variante de trajeto para o caminho — talvez já previamente 
utilizado como rota alternativa para o não pagamento dos tributos reais — os mesmos moradores 
elencam suas vantagens que: 


“fazendo-se o caminho pelo rio Inhomirim que desde a barra é povoado de 
moradores, com estalagem à beira d'água, cômodos pastos para as bestas 
até o pôrto e que as dito acomodar, porque de qualquer pôrto poderão 
carregar bestas e marchar até o Paraíba sem tirar cargas, nem sentirem 
inconveniência de subir serra nem alugarem canoas por não ser necessário 
e sobretudo ser o caminho muito breve que em três dias se poderá ir à 
Paraíba.” 





* Cf. Santos (2001, p.86). Carta Régia de 14 de agosto de 1711, dirigida ao Governador do Rio de Janeiro. 

*2 Interessante relato de um cronista anônimo elucida a penúria que os migrantes mais pobres vindos de diferentes partes do 
Brasil e do Reino sofriam aos se dirigirem às minas nos primeiros anos de seu descobrimento. “Indivíduos tão alucinados pelo 
ouro havia que vindo da distância de 30 e 40 dias de jornada, partiam sem provimento algum. Assim, pelo caminho, muitos 
acabaram de irremediável inanição. E houve quem matasse o companheiro por lhe tomar pipoca de milho que do seu borralho 
saltara para o do outro, dos poucos grãos que cada qual tinha para alimentar a vida naquele dia.” Cf. Zemella (1951, p. 143- 
144). Relação do princípio descoberto destas minas. Ms. da Biblioteca Municipal de São Paulo, Códice Costa Mattoso 

sa Requerimento dos moradores do Rio Inhomirim, no qual pedem autorização para construírem à sua custa o Novo Caminho 
para as Minas de Ouro, de que fôra encarregado Garcia Rodrigues Pais e a que não dera execução e concessão de tôdas as 
mercês e terras dadas ao mesmo. Cf. Martins Filho (1965, p. 197-8), AHUL 4.398. 

* Cf. Martins Filho (1961, p.200). AHUL 7.833 (Portaria). 
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No mesmo ano, o Governador do Rio de Janeiro, Aires de Saldanha, ordena ao sargento-mor 
Bernardo Soares de Proença que “vá aquele sertão fazer o referido exame”* para comprovar as 
“ditas” vantagens anunciadas pelos moradores do Inhomirim. “Movido pelo zelo do Real Serviço”, fez 
o sargento o: 


“dito exame à sua custa, em que gastou cinquenta dias examinando 
pessoalmente com muito trabalho o desvelo as paragens mais exquisitas 
encurtando em quatro dias e mais direto e suave por descobrir melhores 
passagens nas abertas das serras e também com viagem mais direta e 
breve desta Cidade para o dito Rio de Inhomirim, o qual não só tem a 
comodidade de ser habitado de vários moradores pelas margens dêle, logo 
do princípio de sua barra para cima como vários portos abundantes de tôda 
maré, convenientes para o desembarque da gente e cavalaria, mas também 
livre da pensão que há no Rio de Guaquassu de fazerem segunda viagem 
em canoas pequenas pela incapacidade do dito rio e não ser necessário 
tirarem as cargas aos cavalos nas passagens estreitas e perigosas, que 
não tem.” 


Tão logo comprovada a vantagem desta variante, o sargento Bernardo de Proença colocou- 
se efetivamente na tarefa de torná-la em condições de circulação, levando aproximadamente quatro 
meses e meio nessa tarefa.” Era uma variante do Caminho do Couto, “abandonando este ao sul do 
Paraíba (atual Encruzilhada), seguia para sudeste na direção do vale do Fagundes e de seu afluente 
Secretário, que acompanhava antes de ganhar o Piabanha, cujo curso seguia até o alto da serra. Daí 
descia à Baixada pelo vale do Inhomirim ou Estrela até o porto de mesmo nome, por onde se 
alcançava por água o Rio de Janeiro” (BERNARDES, 1961, p.62) 

O interesse e a necessidade de tornar a circulação entre as Minas Gerais e o porto do Rio de 
Janeiro mais rápida era tão evidente que o processo de abertura dessa variante do Caminho Novo foi 
também extremamente rápido, pois, da petição dos moradores do Inhomirim ao comunicado por parte 
do Governador do Rio de Janeiro do término das obras (06/10/1725)? não se passaram mais que 
dois anos. 

Esse fato nos prova o quanto a Coroa Portuguesa estava empenhada em fincar seu poder e 
controle sobre as Minas Gerais. Das primeiras expedições de descobrimento no século XVII à 
abertura dos Caminho Novo de Inhomirim, o chamado “sertão das minas” já passara por inúmeras 
transformações socioespaciais, tais como o surgimento de outros caminhos e rotas menores de 
circulação intema, crescimento demográfico, surgimento de inúmeras vilas, degradação ambiental 
dos rios e riachos, dizimação da população indígena, entre outras. No entanto, a Coroa ainda não 
conseguira instalar-se efetivamente com seu cetro de poder nessa área, objetivando maior controle e 
arrecadação de impostos sobre a produção aurífera. Faltava a esse novo território um sistema de 
circulação capaz de garantir maior fluidez para o escoamento do ouro, às mercadorias vindas do 
litoral e aos gêneros da terra de abastecimento, bem como maior fluidez ao poder régio, que chegava 


nas minas muito lentamente. 





º Idem a nota 57 

º Cf. Martins Filho (1961, p.199). AHUL 7.832 (requerimento do Tenente Coronel Bernardo Soares de Proença relativo à 
abertura de um caminho para as Minas pela Serra do Mar). 

*” [den à nota anterior 

* Cf. Martins Filho (1961, p. 204). AHUL 10.644. Ordem Régia pela qual se louvou o Governador do Rio de Janeiro e se 
mandou agradecer ao Sargento-mor: Bernardo Soares de Proença a serviço que prestará na abertura, à sua custa, do novo 
Caminho das Minas por Inhomirim. Lisboa, 28 de janeiro de 1728. 
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3.1 - Os antigos caminhos e a fluidez do território 

Acreditamos que os Caminhos do Ouro configuram-se como uma nova materialidade técnica 
no espaço, pois para entendê-los não basta analisar apenas a “intensidade de circulação e o valor 
das mercadorias em trânsito”, como bem quer Peixoto (1951, p.37), mas todo o conjunto de infra- 
estruturas e normatização que, rudimentares ou não, possibilitaram a realização do transporte e da 
comunicação entre o interior e o litoral, dando maior fluidez ao território. 

No que se refere às técnicas empregadas nos caminhos, podemos dizer, sem pestanejar, que 
eram muito rudimentares. A abertura dos caminhos demandava um grande conhecimento empírico do 
ambiente natural, ora marcada pela necessidade do deslocamento cotidiano, a exemplo dos 
moradores das margens do rio Inhomirim que ao pedirem permissão ao Rei para abertura de um novo 
caminho, deixam claramente transparecer que já conheciam e dominavam a rota anunciada, ora 
pelas expedições de reconhecimento como aconteceu com Garcia Rodrigues e Bernardo Proença. 
Em todos os casos, sempre se utilizava de trilhas indígenas e de seus conhecimentos passados pela 
tradição oral. 

Para Prado Jr. (2000, p.262-3), a definição do traçado dos caminhos “não escolhia outro 
critério senão a economia de esforços na construção, e o limite extremo do justo trafegável.” Quanto a 
largura do traçado, limitava-se “ao extremo necessário”, tendo as tropas de animais de carga que 
caminharem sempre em fila indiana. As pontes eram raras, obrigando, em algumas situações, 
desvios consideráveis em busca de leitos mais rasos, ou ainda, o uso de canoas para travessia das 
cargas, dos tropeiros e viajantes, enquanto os animais atravessavam os rios a nado. No que se refere 
ao calçamento de pedra, “são na colônia verdadeiros prodígios de tão raros; [podendo] contar os 


trechos calçados nos dedos de uma só mão, e medi-los a palmo.”*º 


O que se fazia na maioria das 
vezes era revestir os solos mais alagadiços e os atoleiros com pedaços de madeira atravessados. 
Assim, sintetiza o autor: 


“em suma, a técnica da construção de estradas na colônia é o que pode 
haver de sumário e rudimentar, e a trafegabilidade delas estava muito mais 
entregue aos azares da natureza que às artes dos homens” (PRADO Jr., 

2000, p.263). 
Embora o traçado dos antigos caminhos do ouro obedecessem, sobretudo, aos elementos da 
natureza, procurando evitar as serranias, as corredeiras, a transposição de leitos profundos, os 
encharcados, entre outros, eles foram abertos com a intencionalidade de diminuir a distância e o 


tempo entre o litoral e a zona de mineração, pois quanto mais longa e demorada fosse a circulação, 





* Muitos dos calçamentos que ainda podem ser encontrados nos dias de hoje são heranças produzidas no período 
posterior à mineração, na sua maioria no século XIX, pós chegada da Família Real, com o desenvolvimento da 
economia de abastecimento no sul de Minas (LENHARO, 1993) e da atividade cafeeira no Vale do Paraíba e nas 
serras do Mar e Mantiqueira. Prado Jr. (2000), diz ter encontrado poucos documentos referentes aos trechos com 
calçamentos de pedra no Setecentos. Os mais importantes (quase únicos) eram o Caminho de Inhomirim, no 
trecho referente a subida da serra na estrada de Porto Estrela (RJ), e na subida da serra do mar — Santos-São 
Paulo — sendo essa última a maior obra viária realizada até os primeiros anos do século XIX. 
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menos eficiente seria a exploração aurífera e a ocupação do sertão, logo, um obstáculo à empresa 
mercantil portuguesa. 

Tínhamos, desta forma, a força e a intencionalidade de um tempo hegemônico comandado 
pelo capital mercantil português, que, por essência, demandava de maior rapidez na circulação, pois 
estava articulado com os grandes comerciantes portugueses, que por sua vez, também estavam 
articulados com agentes mercantis mais fortes situados em outras praças, destacando-se a londrina. 
Todavia, esse tempo hegemônico não se instalou na América Portuguesa imprimindo a mesma 
velocidade, racionalidade e socioespacialidade de seu ponto de origem ou de seu desejo, pois ao 
tocar o espaço encontrou condições específicas, obrigando-o a adaptar-se a elas. Se o tempo da 
circulação marítima obedecia ao período manufatureiro”, o tempo da circulação interna, ainda que 
sobre os Caminhos do Ouro, foi obrigado a adaptar-se aos condicionantes naturais, e, sobretudo, a 
velocidade do trotar dos muares! Tomando as técnicas da circulação como objeto de análise, não 
teríamos na Colônia um tempo comandado pelo“meio natural”, conforme nos ensina Santos (1997, p. 
187)? Entrementes, pelo simples fato dos Caminhos de Garcia Rodrigues (Couto) e de Bartolomeu 
Dias (Inhomirim) terem diminuído em mais noventa dias o tempo de circulação interna com a abertura 
de caminhos cada vez menos dispendiosos, estes podem ser considerados como novas bases 
técnicas ou próteses instaladas sobre a ainda exuberante “natureza”, pois foi, antes de tudo, um 
encurtamento espaço-temporal desejado, intencionalizado e projetado. 

Os caminhos sozinhos, isto é, apenas com seus leitos abertos, não eram capazes de garantir 
as transformações socioespaciais que viriam, em breve, alterar a configuração territorial brasileira e 
garantir durante todo o século XVIII a dinâmica urbana vivenciada nas Minas Gerais. Para adquirirem 
essa “eficiência”, os caminhos foram enriquecidos com objetos técnicos — materialidades -, tais como: 
pontes, pousos, ranchos, avendas (sic), registros e sesmarias de abastecimento; bem como por um 
complexo sistema de ações — base normativas - de controle territorial, resultante das políticas 


tributárias. 


3.2. - As roças de abastecimentos 

A necessidade de roças de abastecimento já era uma prática comum entre os bandeirantes 
paulistas no início do século XVII. Nos primeiros regimentos de normatização da mineração em São 
Paulo, mais especificamente na vila de Iguape, exigia-se que “foda pessoa de qualquer qualidade ou 
seja, que for ao certão a descobrimentos, será obrigado a levar milho, efeijão, emandioca, para poder 
fazer plantas e deixá-las plantadas, porque com esta diligência se poderá penetrar os certões, que 
sem isso hé impossível.” E 

Segundo Andrade (2002), os primeiros descobridores das minas de ouro sabiam que as roças 
serviam para convencer a Coroa que as descobertas propiciaram rendimentos constantes e 
duradouros, condições essas necessárias para o reconhecimento e permissão de sua exploração. É 
por isso que a expedição de Fernão Dias Paes foi antecipada por uma outra encarregada em 


conhecer a região, capturar índios e, sobretudo, instalar roças de abastecimento. 





* Santos (1994, p.23) 
hi Informação sobre as minas de São Paulo e dos sertões da sua capitania desde o ano de 1597 até o presente 1772. Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, t. 64, v. 103, 1901. p. 53. 
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AS 


O reconhecimento das descobertas de minas, a permissão para abertura de caminhos e a 
concessão de sesmarias somente eram dadas aos homens bons, ou seja, aqueles que possuíam o 
poder simbólico ou poder de crédito junto a Coroa, definido, sobretudo, pela origem e posição social 
aos quais os sujeitos estavam inscritos. Segundo (Andrade, 2002), estava fora desse negócio os 
mulatos, bastardos, negros livres, cristãos novos e índios. 

A abertura do Caminho Novo deve ser enquadrada dentro da relação de clientelismo 
estabelecida entre a Coroa com aqueles que possuíam o poder de crédito. Nesse sentido, Garcia 
Rodrigues não demorou muito para solicitar como mercê pelo serviço da abertura do caminho a 
concessão de uma sesmaria na passagem do rio Paraíba do Sul para construir uma vila na qual fosse 
o capitão donatário e com o objetivo de estabelecer ali um pouso de abastecimento, já que a 
passagem pelo rio era demorada. 

Mesmo valendo-se do título de Guarda-mor Geral das Minas, Garcia Rodrigues dedicou-se 
muito mais aos negócios do caminho à própria mineração a que tinha direito. Tendo plena 
consciência de quão rendoso significava as terras ao longo do caminho, principalmente nas terras da 
Borda do Campo, utilizou-se de vários artifícios para aumentar suas terras na região, como a 
solicitação de sesmarias a seus filhos, a constante solicitação de mercês pelos seus préstimos à 
Coroa pela descoberta de minas e, também, pela prática de delatar os posseiros que se fixavam nas 
margens do caminho. Com a abertura do Caminho de Bemardo Proença (Inhomirim), utilizou 
novamente seu poder de crédito para se estabelecer-se ao longo desse caminho. 

Em pouco tempo os Caminhos Novos - Couto e principalmente de Inhomirim - foram 
densamente ocupados por fazendas (sesmeeiros e posseiros) com roças, ranchos, pousos, vendas e 
povoados com o objetivo de dar apoio aos viajantes e tropeiros que circulavam por eles. Em 1749 já 
existiam povoados como o de Fagundes (atual Pedro do Rio - distrito de Petrópolis/RJ), de Pedro 
Dias (atual Paraíba do Sul/RJ). povoados do filho de Garcia Rodrigues: do Pinho Velho, do Pinho 
Novo e da Mantiqueira (atual Mantiqueira, distrito de Santos Dumont/MG), de Ressaquinha, da 
Capoeira e da Ressaca (atual Ressaquinha/MG), além de inúmeros sítios para pousos que ainda não 
se configuravam como povoado.*? 

As terras dos Caminhos do Couto e de Inhomirim não eram visadas apenas para o 
abastecimento de gêneros da terra e víveres à região aurífera. Os sesmeiros sabiam que por eles 
passariam, obrigatoriamente, todas as frotas de comerciantes, tropeiros e viajantes em geral, 
demandando por pousos, pernoites e da própria alimentação dos animais de carga e do 
abastecimento de toda sorte de mercadoria necessárias na tropeada, tais como redes, facas, facões, 
ponches, chapéus, cordas, couro, panelas, etc. Já em 1717, no Rol dos Moradores do Caminho 
Novo** encontravam-se vinte e um moradores com suas respectivas famílias e escravos explorando 


os viandantes do Caminho com suas roças de abastecimento. 





*2 Cf. Santos (2001, p.90). Códice Costa Matoso 

*º «No Rol dos antigos povoadores de Minas Gerais, na seção “Rol do Caminho Novo — Lançamento dos moradores do 
Caminho Novo”, p.108-109, elaborado em 1717, aparece a indicação de 21 habitantes que utilizavam escravos na produção de 
mantimentos que serviam para abastecer, entre outros, os viandantes que se dirigiam às Minas Gerais. Entre eles destacamos 
os seguintes: 'o coronel Domingos Rodrigues da Fonseca, possuidor de 30 escravos' que trabalhavam nas suas roças. “A roça 
de José de Medeiros, 14; a roça do capitão Matias Barbosa, 18; a roça de Simão Pereira, 16; (...) a roça do alcaide -mor Tomé 
Correia, 26; o guarda-mor Garcia Rodrigues, com quatro roças grandes, e cem escravos, assim, no sítio grande da Paraíba, 
como nas outras roças mais 100". No total, foram contabilizados 379 escravos — a segunda maior marca, só perdendo para os 
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Com as sucessivas crises de abastecimento das vilas e minas, especialmente nas fronteiras 
mineiras que se abriam sucessivamente, as fazendas também voltavam para o abastecimento 
dessas, elevando em muito os preços de seus produtores, o que provocava enormes reações da 
população mineira contra a carestia. Havia também os atravessadores que, estocando mantimentos 
ou, em associação com os fazendeiros, alegavam falta de produtos alimentícios fazendo os preços 
subirem, o que tornava a associação atravessador-fazendeiro uma fonte segura de elevados ganhos. 
O poder público tentava, quase sempre sem sucesso, normatizar o comércio de produtos 
alimentícios, sobretudo, tentando impedir a realização do comércio por atacado nas vilas e 
arrabaldes, conforme podemos observar no seguinte edital da Vila de Nossa Senhora do Carmo: 


“...) porquanto por parte dos moradores desta Vila se nos tem representado 
várias queixas de que algumas pessoas costumam atravessar os 
mantimentos que vem de fora a vender a ela como são milho, feijão, farinha 
e toucinho, o que não somente é proibido em todas as povoações mas 
muito mais o deve ser ao presente pela falta de mantimentos que ao 
presente se experimenta e outros se somos informados que os Gêneros 
que entram de fora da terra de sal e aguardentes, vinhos, azeites, vinagre e 
peixes aos mais gêneros comestíveis é prejudicialíssimo que haja 
atravessadores a eles antes de passados trinta dias que são prometidos 
aos que trazem de fora para vender; E para evitar o dano que daqui se 
segue para os ditos moradores mandamos que nenhuma pessoa daqui a 
diante possa comprar os ditos mantimentos da terra para tornar a vender 
nem os que entrarem de fora antes de passarem os trinta dias depois de 
chegados à terra. 
Ao longo dos principais caminhos, ou nas proximidades das vilas e minas, durante todo o 
século XVIII, uma complexa estrutura agrícola de abastecimento se estabeleceu, o que contraria a 
visão historiográfica tradicional que a agricultura só vai se estabelecer em Minas Gerais com a 
retração aurífera (SINGER, 1977), e que entre as áreas minerais e o litoral havia um grande vazio. 
Chaves (1999), a partir das tábuas dos Registros de Minas Gerais, traçou a dinâmica agrícola 
e sua distribuição no século XVIII. Para ela a produção de legumes, frutas, feijão, arroz, mandioca, 
milho, ovos, leite, queijos e pães se dava nos arrabaldes das vilas e nos próprios quintais das casas, 
uma vez que esses produtos quase não aparecem nos documentos dos Registros. Já a aguardente, 
trigo, queijo, fumo, porcos, galinhas, solas, couro, toucinhos, entre outros foram encontrados com 
muito mais frequência nas tábuas dos Registros, o que fez a autora afirmar que esses compunham os 
ramos mais especializados do comércio mineiro. Desses, a aguardente era o mais rentável dos 
produtos, dada a maior facilidade de sua distribuição e menor fiscalização de preço, o que fazia com 
que muitos tropeiros optassem por ela em detrimento dos demais alimentos, contribuindo também 
para a carestia no comércio. Percebe-se que a figura do tropeiro não pode ser lida de forma tão 
romântica, como muito se fez na historiografia clássica a respeito do assunto”, ou seja, como um 


homem honesto e como aquele que fazia a informação circular, mas também como um agente que 





existentes na vila de São João Del Rei, que tinha 623 escravos. Além disso, todos os moradores do Caminho Novo foram 
intimados a pagar à Coroa a importância de 10 oitavas de ouro de impostos, ou seja, o equivalente a 15 mil réis [15$000].” Rol 
dos antigos povoadores de Minas Gerais. Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional; 
Ministério da Educação, v.65, p.101-115, 1948. 

CÊ: CHAVES, 1999, p.57-58. Câmara Municipal de Mariana 04, f1.110, Arquivo Público Mineira 

*º Goulart (1961), Almeida (1971), Abreu (1963), Bonadio (1984), Calógeras (1945) Schmidt (1959). 
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contribuía para a caristia dos produtos de abastecimento, sendo, assim, também odiado pela 
população que dele dependia. 

De todos os produtos, o mais lucrativo era o gado bovino, criado em maior quantidade nos 
currais localizados ao longo do caminho da Bahia, ao longo do vale do rio São Francisco. Temos, 
então, uma especialização e uma divisão territorial do trabalho no abastecimento das vilas e minas 
mineiras. Enquanto as roças localizadas nas proximidades das vilas produziam os produtos básicos 
da alimentação, produtos mais específicos eram produzidos fora e distante das vilas, provavelmente 
nas fazendas localizadas ao longo dos Caminhos do Ouro. Se acrescentarmos os produtos 
importados do porto do Rio de Janeiro, como vinho, bacalhau, azeite de oliva, entre outros, veremos 
que esses entravam nas vilas ao longo de todo o ano, porém, em maior quantidade no final do ano e 
na proximidade da Páscoa. Eram muito caro e compunham o cardápio das famílias mais abastadas. 

Com o estabelecimento dos Caminhos Reais e, dentre eles o mais importante - o Caminho 
Novo de Inhomirim - a característica insular dos primeiros núcleos mineiros (FONTAINNES, 2004; 
AZEVEDO, 1994 e BERNARDES, 1966) é substituída por uma ocupação contígua, marcada pela 
linearidade dos caminhos, ou seja, os núcleos antes isolados, agora se tornam interligados pelos 
principais caminhos de circulação. Se nos primeiros anos do século XVIII, a mineração garantiu o 
pontilhamento salpicado de núcleos urbanos, com os Caminhos do Ouro acrescenta-se a esses uma 
ocupação linear, chamada por Straforini (2001) de “ocupação simétrica do território”, marcada pela 
equidistância simétrica entre um núcleo e outro, resultado do tempo de uma jornada diária de 
caminhada, ou como preferem outros, de uma tropeada!** 

Por mais que o Caminho Novo tivesse representado “uma verdadeira revolução no sistema de 
circulação com as Gerais em virtude da diminuição da distância e da economia de tempo 
assombrosos” (ZEMELLA, 1951, p.127), a viagem, ou seja, toda a distância percorrida entre o ponto 
de partida e ponto de chegada ainda era muito longa, afinal, 80 léguas ou aproximadamente 490 
separava as minas do porto do Rio de Janeiro. Era necessário no fim de cada caminhada - percurso 
vencido em um dia - fazer uma parada para que os peões e animais pudessem descansar e pernoitar. 
Segundo os relatos de Antonil (1997), de acordo com o destino e procedência da tropa a distância 
diária percorrida variava. As tropas de São Paulo em direção a Minas Gerais, por exemplo, “não 
marcham de sol a sol, mas até o meio dia, e quando muito até duas horas da tarde, assim para se 
arrancharem, como para terem tempo de descanso e de buscar alguma caça ou peixe onde o há, mel 
de pau e qualquer outro mantimento.” Se Goulart (1961) estava certo que as tropas mineiras 
“caminhavam de sol a sol”, podemos inferir que a diferença entre a tropeada paulista da mineira fora 
definida pelas próprias condições de circulação nos caminhos. “Marchar de sol a sol” nos mostra que 
nos caminhos mineiros e, principalmente no Caminho Novo, os tropeiros eram bem servidos por 
inúmeras roças de abastecimento, vendas e ranchos, não necessitando, desta forma, reservar longas 
horas do final da tarde para a caça e preparação da refeição e no “arranchar” (sic) dos animais. 

O processo de ocupação espacial - espaço simétrico - e sua evolução de simples pousos a 


povoados ou vilas foi resultado da própria dinâmica vivenciada nas vias de circulação do Brasil 





*º Baeta (2004), ao estudar a importância dos Caminhos Reais na configuração urbana de Ouro Preto, também utiliza a 
linearidade ou a longilínearidade desenvolvido por Sylvio de Vasconcellos como o elemento diferenciador das cidades mineiras 
das portuguesas. 
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Colônia, ou seja, da intrínseca relação entre os caminhos (materialidade) e o trabalho realizado neles 
(ações) realizado pelos tropeiros. 

As paradas ou os pousos tropeiros foram se tomando cada vez mais fixos e definitivos com o 
crescimento da atividade mineradora e, consequentemente, da própria circulação de mercadorias e 
pessoas. No início de cada caminhada, já se estabelecia como objetivo atingir no final da tarde o 
pouso seguinte, afinal, sua definição também era garantia de maior segurança, uma vez que nesses 
pousos outros viajantes e tropas de mercadores e militares também se arranchavam. 

Franco (1974), analisando alguns relatos de viajantes que percorreram as rotas tropeiras no 
Brasil, encontrou uma diferenciação quanto à tipologia dos pousos, pois estes podiam ser rancho, 
venda, estalagem e/ou fazenda, cada qual com características próprias. Os ranchos apresentavam 
em toda a parte a mesma estrutura: barracão sustentado por pilares, aberto dos lados, com simples 
teto coberto de palha para as mulas e camaradas. As diferenças estavam na solidez, no tamanho e 
na higiene. Dependiam, sobretudo, das vendas que se encontravam ao seu redor. 

Já as vendas tinham por objetivo abastecer as tropas e tropeiros que pernoitavam nos ranchos. 
Na maioria, eram pequenos casebres construídos em pau-a-pique, muito rudimentares, com 
mercadorias simples e básicas para os tropeiros, como: feijão, farinha, carne seca e, para os animais 
o farelo de milho. As vendas maiores apresentavam maior variedade de mercadorias, incluindo 
tecidos, quinquilharias, celas, arreios e todo tipo de ferramentas que um tropeiro necessitava. Em 
outras situações, também era possível encontrar o “complexo fazenda-rancho-comércio”. 


“Esses complexos combinavam, de maneira imediata e em escala modesta, 
a exploração da terra e a colocação de seus produtos: a pequena fazenda 
fomece a mercadoria; o rancho mais a venda atraem seu provável 
comprador e possibilitam as transações. São assim, fazenda, rancho e 
venda, elementos cuja importância é equivalente no circuito completo da 
atividade da mesma pessoa, que enfeixa a posse de todos os três” 
(FRANCO, 1974: 68-69). 


Muitos desses complexos não se formaram apenas pela espontaneidade acima descrita, como 
defendem muitos estudiosos da temática tropeira, a exemplo do próprio autor dessa pesquisa 
(STRAFORINI, 2001), mas também de forma proposital e forçada pelos próprios fazendeiros que 
faziam de tudo para dificultar o percurso obrigando os tropeiros a permanecerem longo tempo em 
suas propriedades, logo, sendo obrigados a pernoitarem, alugando ranchos cobertos, quartos (para 
os tropeiros ou viajantes mais abastados), além de consumirem seus produtos. Uma carta do Conde 
de Assumar, enviada ao Rei de Portugal em 1717, registra um pedido com reclamações dessa 
natureza: 


[...] também me requereram os homens de negócio que andam no dito 
caminho (novo) pusesse remédio nas desordens que os roceiros dele 
cometiam não só no excesso com que vendiam os mantimentos pondo-lhes 
preços a sua vontade, e usando de medidas falsas mas desconsertando os 
caminhos de propósito para os ditos homens de negócio se deterem nas 
suas roças do que procedia fazerem grandes gastos, e morrendo-lhe ou 
estropeando-se lhe os cavalos por causa dos ditos caminhos deixarem aos 
ditos roceiros as fazendas que nele conduziam, ou vendidos por preços 
muito diminutos, ou dado a guardar, o que eles faziam de sorte que depois 
lhes não aparecia uma grande parte delas.” 





*7 Cf Zemella (1951). Cartas do Conde de Assumar, RAPM, 1898, v.3, 
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A espontaneidade da formação de núcleos populacionais e urbanos conferida a atividade 
tropeira (ABREU, 2000; PRADO Jr. 1976 e 2000), não se enquadra plenamente ao Caminho Novo 
até meados do Setencentos, exceto para os extensos trechos que não apresentavam o complexo 
fazenda-rancho-comércio, a exemplo dos sertões proibidos da Mantiqueira. Nessas áreas, sim, 
tivemos a espontaneidade, onde nas proximidades dos pousos, um posseiro construía uma palhoça, 
tornando-se um morador fixo, atendo-se ao trabalho agrícola de subsistência e para o abastecimento 
das tropas, produzindo gêneros da terra como feijão, mandioca, além do milho que era fornecido 
como ração para os animais de carga. Prosperando, montava uma venda, abastecia-se melhor com 
outros produtos necessários para o cotidiano tropeiro e, lentamente formava-se um povoado ao seu 
redor. Este, progredindo e aumentando o número de casas ganhava autonomia política e 
administrativa até tornar-se vila e posteriormente cidade. Nesse sentido, Goulart (1961) aponta que 
as transformações dão a nítida impressão do desdobramento social que se ia operando em derredor 
dos pousos. Assim, tem-se com o rancho, o povoado; com a venda, a povoação; com a estalagem a 
vila; e com o hotel a cidade. 

Os Caminhos Novos de Garcia Rodrigues e de Bernardo Proença possibilitaram a todo o 
sertão - enquanto representação de tudo aquilo que está longe do litoral - uma nova 
socioespacialidade. Ele foi muito mais que um simples caminho de trânsito de mercadorias e 
pessoas. Na verdade, ele não apenas garantiu a ocupação efetiva dos 490 km que separam as Minas 
Gerais do porto do Rio de Janeiro, por meio de todo sistema de objetos e ações intrínsecos a eles 
(registros, barreiras, roças de abastecimento, pousos, ranchos, sesmarias, pontes, igrejas, etc), como 
também garantiu a experiência exploratória e de ocupação de todo o interior do Brasil e seus eixos de 
circulação (Caminho da Bahia, Caminho de Goiás e Caminho de Viamão), uma vez que era a 
principal porta de entrada e saída de toda a região centro sul. 

O espaço para ser entendido, mesmo que no passado, é necessário considerá-lo como um 
sistema indissociado de sistemas de objetos e ações, em outras palavras de fixos e fluxos, ou ainda, 
da materialidade e da normatização implementados. Nesse sentido, os Caminhos do Ouro são 
produtos de toda uma sociedade articulada na extração do ouro, no comércio e no abastecimento de 
gêneros da terra e víveres. Enfim, o que temos é um complexo sistema de circulação com a 
capacidade de garantir maior fluidez de mercadorias, pessoas, informações e do poder no território 


colonial brasileiro. 
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